[image: image1.jpg]


           
____________________________
EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ PRESIDENTE DO PRIMEIRO TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE BELO HORIZONTE – MG

Autos nº 0024.16.103.210-7

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no exercício de sua autonomia preconizada no § 2º, do art. 134, da CF e no uso de sua competência prevista no art. 4º da LC Federal 80/94 e nos arts. 4º e 5º da LC Estadual 65/03, pelo Defensor Público abaixo assinado, assistindo e patrocinando os interesses de WILLIAN BRITO DE OLIVEIRA, devidamente qualificados nos autos, comparece perante Vossa Excelência, tempestivamente e com fundamento no artigo 422 do CPP, para se manifestar nos seguintes termos:
– Arrola para oitiva em plenário, em caráter de imprescindibilidade, as testemunhas:
1. Eleneida Gonçalves de Oliveira, fls. 47/49;

2. Dirceu Ramos Vieira, fls. 58/61 e 297/298;

3. Luiz Carlos Gonçalves, fls. 89/91;
4. Adilson Machado de Oliveira (Policial Civil), fls. 07/10 e 294;

5. Vilmar Lúcio de Freitas (Policial Civil), fls 07/10
Requer a aplicação das garantias previstas no artigo 8º do Pacto de São José da Costa Rica do qual o Brasil é signatário, conforme Decreto 678/92, especialmente no tocante ao item “2 - f”, sendo certo que o referido Pacto possui status de norma supralegal tornando inaplicável a legislação infraconstitucional com ele conflitante, seja ela anterior ou posterior ao ato de ratificação:

2.      Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência enquanto não se comprove legalmente sua culpa.  Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mínimas:

f.        direito da defesa de inquirir as testemunhas presentes no tribunal e de obter o comparecimento, como testemunhas ou peritos, de outras pessoas que possam lançar luz sobre os fatos;
Para o caso de aplicação do artigo 217 do CPP, requer que se disponibilizem meios para que o acusado tenha conhecimento da prova produzida pelo sistema audiovisual antes do seu interrogatório, em respeito ao princípio da ampla defesa, conforme o próprio dispositivo legal. 

- Requer, ainda, em sede de diligências:

1 – a juntada aos autos da FAC, CAC e CAI da ofendida;

2 - a exibição, em plenário de Julgamento, de eventuais mídias constantes nos autos, assim como das peças audiovisuais existentes e relacionadas ao processo (v.g. depoimentos colhidos no sumário de culpa).
Nesse sentido, o artigo 479 do Código de Processo Penal autoriza a exibição de todo objeto que esteja juntado aos autos, respeitada a antecedência mínima de três dias úteis da data do julgamento, o que se aplica a todos os bens, inclusive os apreendidos.
Se não bastasse, o artigo 480, §3º, do mesmo diploma legal, assegura aos jurados o amplo acesso aos autos, inclusive tendo pleno acesso às provas produzidas por sistema audiovisual, e aos instrumentos do crime. 
Dessa forma, com respaldo nos dispositivos acima e com o fim de se assegurar o exercício da plenitude de defesa (art. 5º, XXXVIII, “a”, da Constituição Federal) e o amplo acesso do Conselho de Sentença aos autos e provas, a Defensoria Pública requer a exibição dos objetos apreendidos e das provas colhidas em sistema audiovisual.

3 – Nos termos das “Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Presos – REGRAS DE MANDELA”, “em circunstâncias excepcionais, sempre que um preso se afastar do estabelecimento prisional, por motivo autorizado, deverá ter permissão de usar suas próprias roupas ou outra que seja discreta” (regra 19.3).

Ainda, “um preso não julgado deve ter permissão para vestir suas próprias roupas se estiverem limpas e forem apropriadas” (regra 115).

Percebe-se, claramente, que a conjugação das regras destacadas confere ao acusado o direito de vestir vestimentas civis durante o julgamento, o que ora se requer.

Insta destacar que o Conselho Nacional de Justiça orienta pela aplicação e respeito das “REGRAS DE MANDELA” (http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/05/39ae8bd2085fdbc4a1b02fa6e3944ba2.pdf).

– Pugna, outrossim, pela observância das prerrogativas funcionais dos membros da Defensoria Pública, notadamente a concessão de prazo em dobro, intimação pessoal mediante entrega dos autos e prescindibilidade de apresentação de procuração, nos termos dos artigos 89, inciso XI e 128, inciso I, ambos da Lei Complementar Federal nº 80/94 e 74, incisos I e XI, da Lei Complementar Estadual nº 65/03.

– Por fim, pleiteia a isenção das custas processuais, com fulcro no artigo 10, inciso II, da Lei Estadual n° 14.939/03. 

Termos em que, pede deferimento.

Belo Horizonte, 06 de agosto de 2018.

MARCO TÚLIO FRUTUOSO XAVIER
DEFENSOR PÚBLICO
MADEP – 733

